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Ao 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VACARIA  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

  

REF. TOMADA DE PREÇOS 13/2021 

 

QUANTUM ENGENHARIA LTDA, CNPJ 82.094640/0001-72, com sede na Rua 

Senador Carlos Gomes de Oliveira, 397, Distrito Industrial, São José/SC, neste ato 

representada por sua advogada, Patrícia Cechetto Monguilhott, OAB/SC 18.880, vem, 

perante Vossa Excelência, apresentar CONTRARRAZÕES ao RECURSO 

ADMINISTRATIVO interposto por MAGNANI E CIA LTDA.  

 

1. Tempestividade 

Inicialmente, cumpre informar que as presentes contrarrazões são 

tempestivas. Isso porque, o prazo de 5 (cinco) dias úteis iniciou em 29 de novembro de 

2021 e finda-se apenas em 06 de dezembro de 2021.  

 

2. Fatos 

Em síntese, a Recorrente Magnani e Cia Ltda alega que a Recorrida deve 

ser inabilitada, afirmando que esta apresentou módulos de 440w ao invés de 445w e 

ventilação forçada do inversor de frequência. 

Contudo, conforme se pretende demonstrar, o referido recurso não merece 

prosperar. 

É o relato necessário.  

 

3. Fundamentos 

De acordo com o memorial descritivo do Edital TP 13/2021 a licitante 

deveria apresentar “Sistema Solar Fotovoltaico on-grid para geração de energia elétrica 

com potência total em torno de 480.6kWp e com cerca de 1080 módulos fotovoltaicos 
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(potência igual ou superior a 445Wp por módulo), a serem instalados nos telhados de 

6 escolas do Município” e, conforme será demonstrado a seguir, a Quantum Engenharia 

apresentou equipamentos que, de acordo com a análise técnica, comprovadamente 

cumprem com todos os requisitos do Edital. Senão, vejamos.  

Inicialmente, é imperioso destacar que, de acordo com a alínea “c” dos pré-

requisitos para execução, expostos no Memorial Descritivo do Edita TP13/2021 os 

modelos e especificações dos módulos fotovoltaicos não são definidos, permitindo, 

assim, afirmar que os valores de potências previstos no mesmo documento consistem 

em premissas e diretrizes a serem seguidas, mas não exigências técnicas inflexíveis. 

 

c) A empresa que pleitear o projeto elétrico deve por obrigação respeitar as áreas, 
potências em cada área e orientações a seguir. Devem ser previstas também 
estruturas de fixação apropriadas a cada tipo de telhado, sendo estas estruturas 
exclusivas para sistemas fotovoltaicos. Não será definido modelo ou especificação 
dos módulos fotovoltaicos, porém o fornecedor deverá atingir a potência de pico na 
área especificada, ficando assim atrelado a uma eficiência mínima, do contrário não 
conseguirá atingir a potência de pico na área delimitada: (grifei) 

 

Diante do trecho acima, não restam dúvidas que os deveres do licitante se 

limitavam a respeitar as áreas e suas potências de pico e eficiência mínima, bem como 

estruturas de fixação apropriadas a cada tipo de telhado.  

Assim sendo, tem-se que a licitante não estava adstrita a apresentar 

proposta com módulos fotovoltaicos de potência igual ou superior à 445Wp, mas sim 

respeitar a potência pico prevista para cada área.  

Por essa razão, tem-se que a potência do módulo indicada pelo memorial 

descritivo, consiste em simples premissa, indicação sugestiva da potência a ser 

adotada, tanto é que o edital não determina a quantidade de módulos necessários, 

prevendo, apenas, “cerca de 1080 módulos”, tendo em vista que é a potência do módulo 

que determinará a quantidade necessária para atingir a potência de pico por área 

especificada exigida.  

Destarte, considerando que a proposta apresentada pela Quantum respeita 

a potência pico de cada uma das áreas, não há o que se falar em inabilitação.  
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A qualquer sorte, analisando toda a documentação técnica apresentada 

pela Quantum, verifica-se que os módulos apresentados possuem capacidade para 

atingir não somente a potência acima apresentada, como, inclusive, superior, o que 

pode ser constatado das informações a seguir apresentadas.  

É sempre importante contextualizar que Wp (watt-pico), é uma unidade de 

potência criada para caracterizar os painéis fotovoltaicos e que a potência que um 

painel fotovoltaico fornece pode variar conforme as condições de irradiação e 

temperatura a qual está submetido, sendo que a potência fornecida por um painel ao 

meio-dia, com sol pleno, é maior do que a potência fornecida pelo mesmo painel no 

início da manhã ou no final de tarde. 

Todos os módulos fotovoltaicos possuem uma pequena variação de 

potência teórica/declarada e potência real/gerada, as quais podem ser verificadas no 

catálogo técnico dos próprios fabricantes.  

No caso em tela o módulo de 435Wp apresenta uma variação de 3% (três 

por cento), podendo, portanto, atingir a potência de 448,05Wp, ou seja, mais do que 

sugere o edital.  

Outrossim, analisando a proposta de cada um dos locais de instalação, 

bem como a quantidade de placas fotovoltaicas consideradas tanto em cada proposta 

específica, quanto na proposta geral, fica evidente que a potência pico de cada uma 

das áreas foi observada pela Quantum.  

Inclusive, ao analisar cada uma das propostas, é possível notar que, com 

a quantidade de placas apresentadas, será possível atingir produção de energia maior 

do que a exigida pelo edital, na medida em que o sistema fotovoltaico proposta 

apresenta maior potência.  

Já no tocante à ventilação forçada, cabe esclarecer que a proposta e os 

documentos técnicos apresentados pela Quantum contemplam inversores com 

ventilação natural, em estrito cumprimento ao previsto no Edital.  

Outrossim, cabe esclarecer que, a título de informação complementar, 

considerando que os equipamentos que possuem ventilação forçada, quando 

comparados à equipamentos que somente possuem dissipadores de calor, 
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demonstram-se superiores e mais eficientes a Quantum também encaminhou, para 

conhecimento, os documentos desses equipamentos.  

É salutar frisar que a Quantum é uma empresa com mais de 30 (trinta) anos 

de experiência em obras de iluminação pública, responsável pelo desenvolvimento de 

projetos fotovoltaicos de grande porte em Santa Catarina e São Paulo, que possui a 

expertise e competência técnica necessárias para a boa execução das obras e 

apresentação das melhores condições à administração pública, extrapolando os 

patamares do menor preço e atingindo a excelência na prestação de serviços.  

Outrossim, não se pode deixar de frisar que a administração pública se 

pauta, entre outros, pelos Princípios da maior vantajosidade e da eficiência.  

O Princípio da maior vantajosidade indica que a administração pública tem 

o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular se obriga a efetuar o 

melhor e mais completo serviço, exatamente conforme ocorrido no caso em tela.  

Enquanto, o Princípio da eficiência defende que a administração haja de 

forma a trazer maior qualidade, competência e eficácia aos administrados. Sobre o 

assunto, inclusive Hely Lopes Meirelles ensina que o Princípio da eficiência”É o mais 

moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser 

desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço 

público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus 

membros”, e acrescenta que “o dever da eficiência corresponde ao dever da boa 

administração”.  

Dessa forma, considerando que os materiais apresentados correspondem 

às exigências mínimas do edital, demonstrando-se, inclusive, mais eficientes para a 

administração pública, bem como também cumprem com a vantajosidade, haja vista 

apresentarem o menor valor, não há o que se falar em inabilitação.  

 

4. Pedido 

Ante o exposto, requer seja o recurso julgado completamente improcedente, 

bem como seja mantida a decisão que classificou e habilitou a Quantum Engenharia 
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Ltda a qual, por sua vez, além de cumprir todas as exigências do Edital, se mostra, de 

longe, a melhor e mais vantajosa para a administração pública.  

 

São José/SC, 06 de dezembro de 2021.  

 

 

Patrícia Cechetto Monguilhott 
OAB/SC 18.880 
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